
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.127.319 - SC (2009/0043391-7)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : FORT DA BRAVA LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : MÁRCIO CRISTIANO DORNELLES DIAS E OUTRO(S) - 

SC017115 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
PROCURADOR : ESTEVAN TIAGO BORGES DOS SANTOS BOPP E OUTRO(S) 

- RS056105 
EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. CONDENAÇÃO DO RÉU EM HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. NÃO COMPROVADA MÁ-FÉ. 
IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA SIMETRIA. ANÁLISE DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO STF.
1. A jurisprudência da Primeira Seção, ao interpretar o art. 18 da Lei nº 
7.347/85, firmou compreensão no sentido de que, por critério de simetria, 
não cabe a condenação do réu, em ação civil pública, ao pagamento de 
honorários advocatícios, salvo comprovada má-fé, o que não ocorreu na 
espécie.
2. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, ainda que para fins de 
prequestionamento, examinar na via especial matéria constitucional, sob 
pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.
3. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa 
(Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 03 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.127.319 - SC (2009/0043391-7)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : FORT DA BRAVA LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : MÁRCIO CRISTIANO DORNELLES DIAS E OUTRO(S) - 

SC017115 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
PROCURADOR : ESTEVAN TIAGO BORGES DOS SANTOS BOPP E OUTRO(S) 

- RS056105 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno, interposto pela União contra decisão que negou provimento ao recurso especial 

pois a Primeira Seção do STJ assentou o entendimento de que "Dentro de absoluta simetria de 

tratamento e à luz da interpretação sistemática do ordenamento, não pode o parquet 

beneficiar-se de honorários, quando for vencedor na ação civil pública" (EREsp 

895.530/PR, Rel. Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, DJe 18/12/2009).

Opostos embargos declaratórios pelo IBAMA, foram rejeitados ante a 

inexistência dos vícios elencados no art. 1.022 do CPC/2015 (fls. 541/542). 

A União, em seu agravo interno, aduz que o tema não está pacificado no STJ.

Defende que afastar a aplicação do art. 20 do CPC/73, no caso em comento, 

equivaleria a declarar a inconstitucionalidade da norma pois a redação dos arts. 17 e 18 da Lei 

7.347/85 isenta somente a parte autora da ação. 

Afirma que ainda que se entenda por correta o entendimento da Primeira Seção, 

ancorada no princípio da simetria, tal corrente se aplicaria somente em razão das vedações 

ministeriais de percepção de honorários. 

Por fim, afirma que deixar de condenar a parte recorrida em honorários afronta o 

regramento da Lei de Improbidade Administrativa e do art. 37 da Constituição Federal. 

A parte agravada não apresentou impugnação (fl. 538). 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.127.319 - SC (2009/0043391-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): O 

inconformismo não comporta êxito.

Como antes asseverado, a Primeira Seção do STJ, ao julgar o EREsp 

895.530/PR, assentou que, "Dentro de absoluta simetria de tratamento e à luz da 

interpretação sistemática do ordenamento, não pode o parquet beneficiar-se de 

honorários, quando for vencedor na ação civil pública" (EREsp 895.530/PR, Rel. Ministra 

Eliana Calmon, Primeira Seção, DJe 18/12/2009). 

A propósito:

RECURSO  ESPECIAL  - AÇÃO COLETIVA DE CONSUMO - 
ANÁLISE DE CONTRATOS DE  CONCESSÃO  DE  CRÉDITO  E  
DE  ARRENDAMENTO  MERCANTIL  À LUZ DE RESOLUÇÃO  DO  
BANCO  CENTRAL  RELATIVAMENTE  À TARIFA DE 
LIQUIDAÇÃO ANTECIPADA DO DÉBITO - INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS QUE JULGARAM PROCEDENTE O PEDIDO PARA 
DECLARAR A ILEGALIDADE DO ENCARGO. INSURGÊNCIA DA 
CASA BANCÁRIA/DEMANDADA.
Hipótese: Controvérsia acerca da possibilidade de cobrança de 
tarifa de  liquidação  antecipada  de  contratos  de  mútuo  e 
arrendamento mercantil.
[...]
6.  Não  havendo  comprovação da má-fé e, em virtude do princípio 
da simetria  que  deve  salvaguardar  a atuação das partes, não 
afigura viável  em  sede  de  demanda coletiva a condenação da 
financeira ao pagamento de honorários advocatícios.
7. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 1392449/DF, Rel. Ministro MARCO BUZZI, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 24/05/2017, DJe 02/06/2017)

CONSUMIDOR  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  
EXPLORAÇÃO DA ATIVIDADE  DE  BINGOS.  ILICITUDE. 
PRECEDENTES. DANO MORAL COLETIVO. POSSIBILIDADE. 
NÃO OCORRÊNCIA. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS EM FAVOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
IMPOSSIBILIDADE.
-  Ação  ajuizada  em  19/06/2008.  Recurso  especial  interposto em 
13/03/2013 e distribuído a este gabinete em 26/08/2016.
[...]
-  A  jurisprudência  deste  Superior Tribunal é firme no sentido de 
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que,  por  critério  de  absoluta  simetria,  no  bojo de ação civil 
pública  não  cabe  a  condenação  da  parte vencida ao pagamento 
de honorários advocatícios em favor do Ministério Público.
- Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 1438815/RN, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 01/12/2016)

Por outro lado, é imperioso compreender que o critério de simetria acima referido 

não está adstrito à hipótese em que Ministério Público é o autor da ação civil pública, pois sua 

aplicabilidade decorre da interpretação do art. 18 da Lei nº 7.347/85, de forma que, tal qual o 

legitimado para propor a ação civil pública, o requerido não será condenado ao pagamento de 

honorários advocatícios, salvo comprovada má-fé.

A propósito, colaciono as ementas dos seguintes julgamentos:

PROCESSUAL   CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  INTERNO  
NO  RECURSO ESPECIAL.     ENUNCIADO     ADMINISTRATIVO     
3/STJ.    IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.    INOVAÇÃO    EM    
SEDE    DE    AGRAVO   INTERNO. IMPOSSIBILIDADE.  
PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.  VIOLAÇÃO  AO  ART. 535 DO 
CPC/1973   INOCORRÊNCIA.   AUSÊNCIA  DE  
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULAS 282/STF  E  211/STJ.  AÇÃO  
CIVIL  PÚBLICA. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA SIMETRIA. 
PRECEDENTES DO STJ. SÚMULA 568/STJ.
[...]
4.  A  jurisprudência  da  Primeira  Seção deste Superior Tribunal é 
firme no sentido de que, em favor da simetria, a previsão do art. 18 
da  Lei  7.347/85 deve ser interpretada também em favor do 
requerido em  ação  civil  pública.  Assim, a impossibilidade de 
condenação do Ministério  Público  ou  da União em honorários 
advocatícios - salvo comprovada  má-fé  -  impede serem 
beneficiados quando vencedores na ação civil pública.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1531504/CE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 21/9/2016)

RECURSO   ESPECIAL   DA   VIAÇÃO   PENEDO  LTDA.  
PROCESSUAL  CIVIL. ADMINISTRATIVO.  TRANSPORTE 
PÚBLICO COLETIVO. PERMISSÃO. AUSÊNCIA DE LICITAÇÃO. 
NULIDADE. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC/73. CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO. 
HONORÁRIOS. CONDENAÇÃO AFASTADA. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA SIMETRIA. PRECEDENTES.
[...]
3.  Quanto  aos  honorários  advocatícios,  deve-se utilizar o mesmo 

Documento: 1620811 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/08/2017 Página  4 de 4



 
 

 
raciocínio  empregado  pelo  acórdão  de  origem  quando  afastou  
a condenação  da  verba honorária em relação ao Ministério 
Público, de modo  a reconhecer por simetria o descabimento de 
condenação do réu, ora  recorrente,  em  ação civil pública, à 
respectiva condenação em favor  da  DETRO/RJ,  desde  que não 
fique comprovada má-fé, como se afigura na hipótese.
4. Quanto aos demais pedidos, não se verificam elementos 
suscetíveis de  modificar  a decisão proferida, uma vez que foram 
prequestionada as  matérias  julgadas,  bem  como  analisados  à  
luz da legislação federal vigente e da interativa jurisprudência 
desta Corte Superior.
Agravo interno parcialmente provido.
(AgInt no REsp 1435350/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 31/8/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AMBIENTAL. RECURSOS ESPECIAIS. 
EXTRAÇÃO DE CASCALHO PARA APROVEITAMENTO NA 
CONSTRUÇÃO CIVIL. NECESSIDADE DE EIA/RIMA. ANÁLISE DE 
RESOLUÇÕES DO CONAMA E DA SMA. IMPOSSIBILIDADE. 
DECISÃO PASSÍVEL DE REVISÃO PELO PODER JUDICIÁRIO. 
DESCUMPRIMENTO DOS TERMOS DE COMPROMISSO DE 
RECUPERAÇÃO AMBIENTAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS EM FAVOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
DESCABIMENTO.
1. A verificação da necessidade de realização do EIA/RIMA na 
hipótese passa necessariamente pelo exame de Resoluções do 
CONAMA e da SMA, normas insuscetíveis de apreciação em sede 
de recurso especial por não se inserirem no conceito de lei federal.
Precedentes.
2. O órgão estadual afastou a necessidade de realização do estudo 
prévio de impacto ambiental no caso, decisão passível de análise 
pelo Poder Judiciário, diante do princípio da inafastabilidade da 
jurisdição. Precedente.
3. Não foi somente a potencial degradação ambiental da atividade 
mineradora que ensejou a determinação de que se realize novo 
procedimento de licença ambiental, mas o descumprimento dos 
Termos de Compromisso de Recuperação Ambiental e a já 
constatada lesão ao meio-ambiente.
4. A simples menção a documentos que estariam inclusos nos autos 
não rende ensejo ao conhecimento do recurso especial pela letra 
"c" do permissivo constitucional.
5. É firme a jurisprudência da Primeira Seção no sentido de que, 
por  critério de simetria, não cabe a condenação da parte vencida 
em ação civil pública ao pagamento de honorários advocatícios.
6. Recurso especial de Rio Branco Mineradora e Construtora Ltda 
conhecido em parte e desprovido e recurso especial do Estado de 
São Paulo conhecido em parte e parcialmente provido.
(REsp 1330841/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
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TURMA, DJe 14/8/2013)

Ademais, o argumento de que haveria violação à Lei de Improbidade 

caracteriza-se por inovação recursal, já que tal regramento não foi objeto dos recursos especiais 

interpostos pela União, IBAMA e Ministério Público Federal.

Por fim, com relação à alegação de violação ao art. 37 da Constituição Federal, 

convém anotar que não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, ainda que para fins de 

prequestionamento, examinar na via especial matéria constitucional, sob pena de usurpação da 

competência do Supremo Tribunal Federal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2009/0043391-7 REsp 1.127.319 / SC

Número Origem: 200472080018476

PAUTA: 03/08/2017 JULGADO: 03/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 

NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
PROCURADOR : ESTEVAN TIAGO BORGES DOS SANTOS BOPP E OUTRO(S) - RS056105 
RECORRIDO : OS MESMOS 
RECORRIDO : FORT DA BRAVA LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : MÁRCIO CRISTIANO DORNELLES DIAS E OUTRO(S) - SC017115 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Meio 
Ambiente - Unidade de Conservação da Natureza

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : FORT DA BRAVA LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : MÁRCIO CRISTIANO DORNELLES DIAS E OUTRO(S) - SC017115 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 

NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
PROCURADOR : ESTEVAN TIAGO BORGES DOS SANTOS BOPP E OUTRO(S) - RS056105 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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